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Projeto de Lei

Disp&e sobre o prazo de validade do laudo e pericia
meédica que atestam deficiéncias de caréter
permanente no &mbito do Estado de Sdo Paulo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO DECRETA:

Artigo 1° - O laudo médico-pericial que atesta deficiéncias de carater permanente, destinado a obtengéo
de beneficios previstos na legislacdo estadual para pessoas com deficiéncia, tera validade por prazo
indeterminado no ambito do Estado de Sao Paulo.

§ 1° - O referido laudo médico-pericial devera ser emitido por profissional habilitado e conter informagées
detalhadas sobre a natureza e a extensao da deficiéncia permanente.

§ 2° - O laudo de que trata esta Lei podera ser apresentado para as autoridades competentes por meio de
copia simples, desde que acompanhada do seu original, observado o disposto na Lei Federal n° 13.726,
de 8 de outubro de 2018.

§ 3° - A apresentacao do laudo de que trata esta lei ndo exclui o cumprimento dos demais requisitos para
a obtengédo dos beneficios a que se refere o caput.

§ 4° - Os beneficios previstos na legislacdo estadual para pessoas com deficiéncia de carater permanente
incluem, mas néo se limitam a isengdes fiscais, acesso facilitado a servigos publicos e programas de
assisténcia social e saude.

§ 4° - O laudo deve constar o nome completo do paciente; numero do CPF; a numeragéo da Classificacdo
Estatistica Internacional de Doengas e Problemas Relacionados a Saude (CID -10) e da Classificacao
Internacional de Funcionalidade, Capacidade e Saude (CIF); carimbo e numero de registro do médico no
conselho profissional e a condi¢éo de irreversibilidade da deficiéncia de qualquer natureza.

Artigo 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicagéo.
JUSTIFICATIVA

A promulgacgéo da Lei n® 13.146, de 6 de julho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusdo da
Pessoa com Deficiéncia (Estatuto da Pessoa com Deficiéncia), representou um grande avango para as
pessoas com deficiéncia no Brasil. No entanto, muitas vezes, para ter acesso aos seus direitos e
garantias, essas pessoas precisam apresentar laudos médicos recentes que atestem sua condicao de
saude, mesmo nos casos em que as limitagdes sdo de carater permanente.

Tornar sem prazo de validade o laudo médico-pericial que ateste deficiéncias de carater permanente para
fins de obtencéo de beneficios destinados a pessoa com deficiéncia previstos na legislagdo estadual
contribuira significativamente para a vida dessas pessoas e de seus familiares, pois facilitara situagées
cotidianas como matriculas em escolas e instituicbes para pessoas com deficiéncias, que exigem
apresentacao de laudo médico valido, além de outros direitos garantidos pela Constituicdo Federal que
proporcionam bem-estar pessoal, social e econémico.

Muitas deficiéncias ndo possuem carater passageiro ou intermitente. Uma vez diagnosticadas, essas
condigbes permanecerdo por toda a vida, mesmo que haja melhorias na intensidade com que se
manifestam. No cotidiano das pessoas com deficiéncias e de seus familiares, uma das dificuldades na
busca de seus direitos ou beneficios permitidos por lei reside na exigéncia de laudo que comprove a
existéncia da deficiéncia, emitido recentemente por médicos especialistas. Entre as reclamagdes
observadas pelos familiares e por entidades de defesa dos direitos das pessoas com deficiéncia, esta a
exigéncia, por parte de empresas e 6rgaos publicos, de laudo atual a cada vez que se busca um direito.
Isso demanda agendamento médico, perda de dia de trabalho ou atividade, deslocamento e gastos
muitas vezes desnecessarios.
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O carater permanente dessas deficiéncias torna totalmente injustificavel e desnecessaria essa exigéncia
burocratica. Ampliar o prazo de validade desses laudos facilitara a vida das pessoas com deficiéncia e de
seus familiares.

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres parlamentares para aprovagéo desta proposigao.

Rodrigo Moraes - PL
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